
 
 

 

Decreto-lei n.º 144/2012 de 11 de julho de 2012, que aprova o regime de inspecções técnicas 

de veículos a motor e seus reboques, transpondo a Diretiva n.º 2010/48/UE da Comissão, de 

05 de Julho, que adapta ao progresso técnico a Diretiva n.º 2009/40/CE, do Parlamento 

Europeu e do Conselho 

 

O presente diploma regula as inspeções técnicas periódicas, as inspeções para atribuição de 

matrícula e as inspeções extraordinárias de veículos a motor e seus reboques, previstas no 

art.116.º do Código da Estrada, alargando o universo de veículos a sujeitar a inspeção, 

designadamente a motociclos, triciclos e quadriciclos com cilindrada superior a 250 cm3, bem 

como reboques e semirreboques com peso superior a 750 kg. 

 

As inspeções previstas no presente diploma são da competência do IMT, I.P, podendo contudo 

este recorrer, para a sua realização, a entidades gestoras de centros de inspeção (art.6.º, n.º1). 

 

Relativamente à obrigatoriedade de apresentação dos veículos à inspeção, esta cabe ao 

proprietário, usufrutuário, adquirente com reserva de propriedade, locatário financeiro ou a 

qualquer outro seu legítimo possuidor, devendo apresentar o veículo em condições normais de 

circulação e em perfeito estado de limpeza, bem como exibir os documentos previstos no artigo 

85.º/2 do Código da Estrada, nomeadamente, conforme resulta dos artigos 11.º. e 12.º. 

 

No que concerne à periodicidade das inspeções, rege o art.7.º, n.º1 que “nas inspeções 

periódicas, os veículos devem ser apresentados à primeira inspeção e às subsequentes até ao dia 

e mês correspondente ao da matrícula inicial, de acordo com a periodicidade constante do anexo 

I ao presente diploma”. 

 

Deste modo, rege o Anexo I: 

 

1- Automóveis pesados de passageiros (M2 e M3): Um ano após a data da primeira matrícula e, 

em seguida, anualmente, até perfazerem sete anos; no 8.º ano e seguintes, semestralmente. 

2 - Automóveis pesados de mercadorias (N2 e N3): Um ano após a data da primeira matrícula e, 



em seguida, anualmente. 

3.1 - Reboques e semirreboques com peso bruto igual ou superior a 750 kg e não superior a 

3500 kg, com exceção dos reboques agrícolas (O2). Dois anos após a data da primeira matrícula 

e, em seguida, anualmente. 

3.2 - Reboques e semirreboques com peso bruto superior a 3500 kg, com exceção dos reboques 

agrícolas (O3 e O4). Um ano após a data da primeira matrícula e, em seguida, anualmente. 

4 - Automóveis ligeiros licenciados para transporte público de passageiros e ambulâncias. Um 

ano após a data da primeira matrícula e, em seguida, anualmente, até perfazerem sete anos; no 

8.º ano e seguintes, semestralmente. 

5 - Automóveis ligeiros de mercadorias (N1): Dois anos após a data da primeira matrícula e, em 

seguida anualmente. 

6 - Automóveis ligeiros de passageiros (M1): Quatro anos após a data da primeira matrícula e, 

em seguida, de dois em dois anos, até perfazerem oito anos, e, depois, anualmente. 

7 - Automóveis utilizados no transporte escolar e automóveis ligeiros licenciados para a 

instrução. Um ano após a data da primeira matrícula e, em seguida, anualmente, até perfazerem 

sete anos; no 8.º ano e seguintes, semestralmente. 

8 - Restantes automóveis ligeiros: Dois anos após a data da primeira matrícula e, em seguida, 

anualmente. 

9 - Automóveis pesados e reboques com peso bruto superior a 3500 kg utilizados por 

corporações de bombeiros e suas associações e outros que raramente utilizam a via pública, 

designadamente os destinados a transporte de material de circo ou de feira, reconhecidos pelo 

IMTT. Um ano após a data da primeira matrícula e, em seguida, anualmente. 

10 - Motociclos (L3e e L4e), com cilindrada superior a 250 cm³: Quatro anos após a data da 

primeira matrícula e, em seguida, de dois em dois anos, até perfazerem oito anos, e, depois, 

anualmente. 

11 - Triciclos (L5e), com cilindrada superior a 250 cm³: Quatro anos após a data da primeira 

matrícula e, em seguida, de dois em dois anos, até perfazerem oito anos, e, depois, anualmente. 

12 - Quadriciclos (L6e e L7e), com cilindrada superior a 250 cm³: Quatro anos após a data da 

primeira matrícula e, em seguida, de dois em dois anos, até perfazerem oito anos, e, depois, 

anualmente. 

 

Conforme resulta do artigo 13.º, relativamente à reprovação dos veículos, estes serão 

reprovados sempre que: 

 

1)  a) Se verifiquem mais de cinco deficiências do tipo 1; 

     b) Se verifiquem uma ou mais deficiências dos tipos 2 ou 3; 



              c) Não seja efetuada a correção da deficiência ou deficiências anteriormente anotadas, salvo 

as relativas ao documento de identificação do veículo. 

2) Os veículos que apresentem deficiências do tipo 2 nos sistemas de direção, suspensão ou 

travagem não podem transportar passageiros, nem carga, enquanto não forem aprovados. 

3) Os veículos que apresentem deficiências do tipo 3 podem circular apenas para deslocação até 

ao local de reparação e posterior regresso ao centro de inspeção para confirmar a correção das 

anomalias. 

 

Sempre que o veículo tenha sido aprovado com deficiências do tipo 1 ou reprovado em 

inspeção, pode o mesmo, no prazo de 30 dias, voltar ao centro de inspeção para confirmar a 

correção das deficiências anotadas na ficha de inspeção, conforme resulta do n.º 4 do artigo 

13.º. 

 

Contudo, realce-se que no caso de veículo reprovado, o prazo de 30 dias será reduzido para 15 

dias sempre que as deficiências constatadas na inspeção ou reinspeção precedente não tenham 

sido atempadamente corrigidas, conforme disposto no n.º 5 do artigo 13.º. 

 

Caso o veículo não tenha sido aprovado em inspeção extraordinária ou para nova matrícula, 

pode o mesmo, no prazo de 30 dias, solicitar ao centro que confirme a correção dos motivos da 

não aprovação, conforme resulta do n.º 6 do artigo 13.º. 

 

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a sua publicação, sendo que a obrigatoriedade 

supra mencionada de inspeções periódicas a motociclos, triciclos, quadriciclos e reboques e 

semirreboques, só produzirá efeitos após a publicação de portaria, por parte do membro do 

Governo responsável pela área dos transportes.  

 


